
Núcleo Disciplinar

Organização, uniformidade e segurança 

jurídica na atividade disciplinar

Apresentação aos RHs das Unidades e Órgãos



A criação do ND e as normas sobre procedimentos disciplinares
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CRIAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Deliberação CONSU-A-014/2024

Institui o ND e define composição e competências.

REGIME DISCIPLINAR

Estatutos, Regimento Geral e ESUNICAMP

Definem deveres, infrações, competências e 

penalidades.

LEGISLAÇÃO ESTADUAL

Leis estaduais nº 10.261/1968 e nº 10.177/1998

Completam o regime funcional e processual.

PAD E SINDICÂNCIAS

IN ND nº 01/2026 e nº 02/2026

Sistematizam e uniformizam os procedimentos.



O ND reúne condução jurídica e apoio técnico

04

COMPOSIÇÃO

Presidência 

Administrativa

Organiza, representa, coordena e 

supervisiona as atividades do 

Núcleo.

Presidentes das CPPs

Conduzem os PADs de servidores 

e orientam juridicamente as 

demais comissões.

Equipe Técnica de 
Apoio

Secretaria os procedimentos e 

presta suporte técnico aos 

membros designados.



Papel do ND nos procedimentos disciplinares
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PAD DE SERVIDORES

Abrigar e conduzir os processos relativos às carreiras 

docente, de pesquisadores e técnico-administrativa.

SINDICÂNCIAS

Secretariar e orientar juridicamente as comissões 

instauradas pelas autoridades competentes.

PROCEDIMENTOS DISCENTES

Secretariar e orientar PADs e sindicâncias 

envolvendo discentes, sem substituir a comissão 

designada.

NORMAS E ORIENTAÇÃO

Propor normas, elaborar manuais e promover maior 

uniformidade na atividade disciplinar.



O RH não precisa resolver tudo sozinho
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Em matéria disciplinar, o papel do RH é essencial — mas tem limites claros.

Reconhecer

Perceber quando uma situação 

ultrapassa a gestão cotidiana.

Registrar

Organizar fatos e documentos 

sem antecipar culpa.

Encaminhar

Levar a situação à autoridade 

competente e colaborar com a 

apuração.

O RH não acusa, não julga e não deve conduzir investigação paralela.



Cada ator tem uma responsabilidade diferente
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RH DA UNIDADE

Identifica a situação, reúne 

informações, preserva 

documentos, encaminha e 

presta apoio.

Não conclui pela culpa.

AUTORIDADE COMPETENTE

Avalia os elementos, 

determina a providência 

adequada e profere a 

decisão quando cabível.

Não deve aplicar sanção informal.

ND E COMISSÕES

Orientam o procedimento, 

realizam a apuração e 

asseguram sua 

regularidade.

Não substituem a autoridade 

decisória.



Nem todo problema funcional exige uma apuração disciplinar

A primeira tarefa é compreender a natureza da situação
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Gestão cotidiana

Orientação de rotina, ajuste de 

fluxo, alinhamento de 

expectativas ou conflito pontual 

sem indício de infração.

Possível falta leve

Conduta definida, de baixo 

impacto e com mínimos 

transtornos ao serviço: aplica-se 

o rito próprio da Resolução GR 

nº 49/2024.

Possível irregularidade

Fato que pode exigir sindicância 

ou PAD, conforme a definição da 

autoria, da materialidade e da 

gravidade.

Na dúvida, não rotule: descreva os fatos e consulte.



Falta leve tem rito próprio — sem sindicância e sem PAD
Mas sempre com defesa, decisão fundamentada e recurso
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1 Notificação escrita

Fato e documentos 

são apresentados ao 

servidor.

2 Defesa

Prazo de 2 dias úteis.

3 Decisão

Fundamentada, em 

até 2 dias úteis.

4 Recurso e registro

Recurso em 2 dias 

úteis; depois, Vida 

Funcional e DGRH.

Exemplos previstos na norma

atraso injustificado · ausência sem causa · saída sem autorização · atividade particular · uso indevido de redes ou 

materiais · desrespeito

Ausência de sindicância não significa ausência de procedimento ou de direito de defesa.



Pedido de acesso a PAD ou sindicância
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1  FASE DO PROCEDIMENTO

Está em andamento?

SIM: acesso restrito.

NÃO: verificar encerramento.

2  SINDICÂNCIA

Originou PAD?

SIM, em andamento: manter acesso restrito até

o encerramento do PAD.

3  ENCERRAMENTO

Apuração encerrada?

SIM: regra geral = dar acesso.

4  RESTRIÇÃO LEGAL

Dados protegidos?

SIM: tarjar/anonimizar e fornecer o restante.

5  SITUAÇÃO EXCEPCIONAL

Dúvida relevante?

SIM: consultar a PG antes de responder.



Ao comunicar um fato, descreva o que aconteceu
Um bom relato inicial reduz dúvidas e retrabalho
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Inclua, sempre que possível

O que ocorreu e em que contexto

Quando e onde aconteceu

Quem estava envolvido

Quais documentos ou registros existem

Quem pode contribuir com informações

Quais providências já foram adotadas

Prefira fatos objetivos

Evite

“O servidor agiu de má-fé e cometeu falta grave.”

Melhor

“Em 12/08, o servidor retirou o documento do setor 

sem autorização; o registro de saída está anexado.”

A comunicação não precisa antecipar enquadramento ou 
penalidade.



Preserve os elementos, sem investigar em paralelo
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FAÇA

Guarde documentos, mensagens e registros já 

existentes

Mantenha a cadeia de encaminhamento e o acesso 

restrito

Registre medidas urgentes adotadas para proteger 

pessoas ou o serviço

Consulte antes de colher depoimentos ou produzir 

diligências

EVITE

Interrogar informalmente os envolvidos

Prometer sigilo absoluto

Compartilhar acusações além do necessário

Alterar função, local ou rotina como punição 

disfarçada

Medidas urgentes devem ser protetivas e justificadas — nunca punitivas por antecipação.



Sindicância e PAD
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SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA

Pode ser investigativa ou disciplinar.

Esclarece fatos ainda não delimitados ou apura infração 

de menor gravidade, compatível com rito simplificado

É conduzida por comissão designada pela autoridade 

competente

Na modalidade disciplinar, pode resultar em advertência 

ou suspensão de até 30 dias

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Apura responsabilidade em 

procedimento formal.

É instaurado quando a natureza ou a gravidade da 

infração exigir

Assegura contraditório e ampla defesa desde a citação

Para servidores, é conduzido pelas Comissões 

Processantes Permanentes no ND

O PAD independe de sindicância prévia quando já há elementos suficientes de autoria e materialidade.



Investigativa ou disciplinar? Depende do que já se sabe
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INVESTIGATIVA

Esclarecer antes de acusar

Autoria desconhecida ou fatos insuficientemente 
esclarecidos

Caráter preparatório e acesso restrito

Não há acusado nem contraditório formal

Não pode resultar diretamente em penalidade

DISCIPLINAR

Apurar com direito de defesa

Indícios suficientes de autoria e materialidade

Fatos minimamente definidos

Citação, contraditório e ampla defesa

Pode resultar em arquivamento, penalidade ou 
proposta de PAD

Elementos informativos Elementos produzidos sob contraditório



Durante a apuração, o RH continua sendo parceiro
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Informações funcionais

Lotação, jornada, vínculo, 

afastamentos e histórico 

necessário.

Comunicações

Apoio na localização, ciência e 

encaminhamento institucional.

Organização do trabalho

Viabilização do comparecimento 

a oitivas e demais atos.

Mudanças relevantes

Informar alterações de lotação, 

afastamento, desligamento ou 

outras ocorrências.

Cumprimento da decisão

Providências funcionais e 

registros quando determinados 

pela autoridade.

Acesso responsável

Compartilhar documentos 

apenas com quem precisa atuar 

no procedimento.



Um fluxo simples ajuda a agir sem alarmismo e sem omissão
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1

PERCEBER

A situação 

ultrapassa a gestão 

cotidiana?

2

REGISTRAR

Descrever fatos 

objetivos e 

providências já 

adotadas.

3

PRESERVAR

Guardar documentos 

e restringir o acesso.

4

ENCAMINHAR

Submeter à 

autoridade 

competente ou 

consultar o ND.

5

COLABORAR

Apoiar a apuração e 

cumprir a decisão.

Quando os fatos são bem registrados, o procedimento fica mais rápido, mais seguro e 
mais justo.



Diante de uma situação delicada, o melhor 

caminho é agir cedo, registrar bem e 

consultar.

O ND está aqui para apoiar os RHs e construir soluções institucionais mais 
seguras.

E-MAIL: disciplinar@unicamp.br SITE: https://www.pg.unicamp.br/nd


